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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE ACOLHIDA EM SEGUNDO GRAU. 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS EM FAVOR DO ADVOGADO DA 
PARTE EXECUTADA. DESCABIMENTO. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. SÚMULA N.º 83 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.
2. As Turmas que compõem a Segunda Seção desta Corte firmaram 
entendimento no sentido de que, na hipótese de extinção do processo 
pelo reconhecimento da prescrição intercorrente, é incabível, à luz do 
princípio da causalidade, a fixação de verba honorária em favor do 
executado. Incidência, à hipótese, da Súmula n.º 83 do STJ.
3. "A causalidade diz respeito a quem deu causa ao ajuizamento da 
execução - no caso, o devedor que deixou de satisfazer 
espontaneamente a obrigação - não tendo relação com a causa que 
ensejou a decretação da prescrição intercorrente (inação do credor 
durante o prazo prescricional)" (REsp 1.545.856/CE, Rel. Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, j. 1º/12/2020, DJe 
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15/12/2020).
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do 
julgado impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus 
próprios termos.
5. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 15 de agosto de 2022.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE ACOLHIDA EM SEGUNDO GRAU. 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS EM FAVOR DO ADVOGADO DA 
PARTE EXECUTADA. DESCABIMENTO. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. SÚMULA N.º 83 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.
2. As Turmas que compõem a Segunda Seção desta Corte firmaram 
entendimento no sentido de que, na hipótese de extinção do processo 
pelo reconhecimento da prescrição intercorrente, é incabível, à luz do 
princípio da causalidade, a fixação de verba honorária em favor do 
executado. Incidência, à hipótese, da Súmula n.º 83 do STJ.
3. "A causalidade diz respeito a quem deu causa ao ajuizamento da 
execução - no caso, o devedor que deixou de satisfazer 
espontaneamente a obrigação - não tendo relação com a causa que 
ensejou a decretação da prescrição intercorrente (inação do credor 
durante o prazo prescricional)" (REsp 1.545.856/CE, Rel. Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, j. 1º/12/2020, DJe 
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15/12/2020).
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do 
julgado impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus 
próprios termos.
5. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

 
Da leitura da minuta do agravo de instrumento que deu origem ao presente 

recurso, pode-se aferir que BANCO DO BRASIL S.A. (BANCO) ajuizou execução de 
título extrajudicial contra MILTON MASSAR MORITA (MILTON).

No curso da ação, o d. Juízo de primeira instância rejeitou a exceção de pré- 
executividade apresentada por MILTON, na qual o executado pugnou pelo 
reconhecimento da prescrição intercorrente.

Contra essa decisão interlocutória, MILTON interpôs agravo de instrumento, 
que foi provido pelo Tribunal de Justiça do Paraná, nos termos do acórdão assim 
ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO 
FIXO. DECISÃO QUE REJEITOU A EXCEÇÃO DE COM GARANTIA 
REAL PRÉ-EXECUTIVIDADE. RECURSO DO EXECUTADO. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE QUE OCORRE QUANDO, EM 
RAZÃO DA INÉRCIA DO TITULAR DA AÇÃO, O PROCESSO FICA 
PARALISADO DURANTE LAPSO DE TEMPO EQUIVALENTE AO DA 
PRESCRIÇÃO DA AÇÃO. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DO 
EXEQUENTE. PROCESSO PARALISADO SEM QUE HOUVESSE 
DILIGÊNCIAS DO CREDOR NO SENTIDO DE DEMONSTRAR 
INTERESSE NO TRÂMITE DO PROCESSO. ÔNUS DA 
SUCUMBÊNCIA, TODAVIA, ATRIBUÍDA À PARTE EXECUTADA. 
ENTENDIMENTO DE SUPERIOR INSTÂNCIA. DECISÃO 
REFORMADA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO (e-STJ, fl. 64).

 
 

Os embargos de declaração opostos por MILTON foram rejeitados (e-STJ, 
fls. 99/102).

Inconformado, MILTON manejou recurso especial com base no art. 105, III, a 
e c, da CF alegando, a par de divergência jurisprudencial, a violação do art. 85 do 
NCPC, ao sustentar, em síntese, a necessidade de condenação do BANCO ao 
pagamento de custas e de honorários sucumbenciais, uma vez que, na espécie, a 
prescrição intercorrente não decorreu da inexistência de bens, mas da inércia do 
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exequente.

Houve o oferecimento de contrarrazões (e-STJ, fls. 185/191).

O recurso não foi admitido em virtude da incidência da Súmula n.º 83 do STJ 
(e-STJ, fls. 193/195).

Na sequência, MILTON interpôs agravo em recurso especial que, em 
decisão desta relatoria, dele conheci para negar provimento ao apelo nobre, consoante 
a ementa a seguir:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE ACOLHIDA EM 
SEGUNDO GRAU. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS EM FAVOR DO 
ADVOGADO DA PARTE EXECUTADA. 
DESCABIMENTO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
SÚMULA Nº 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
NÃO PROVIDO.

 

Nas razões do presente agravo interno, MILTON reiterou a argumentação 
deduzida no recurso especial, pugnando pela condenação do B.B. aos ônus 
sucumbenciais, uma vez que, no caso, o reconhecimento da prescrição intercorrente 
decorreu da inércia do exequente, e não da inexistência de bens penhoráveis.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 277). 

É o relatório.  

VOTO

O recurso não merece provimento.

De plano, vale pontuar que o agravo interno em análise foi interposto contra 
decisão publicada na vigência do novo Código de Processo Civil, razão pela qual 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista, 
nos termos do Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de 9/3/2016:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

 

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter 
trazido nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão 
recorrida.
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Fixação dos ônus sucumbenciais, com base na aplicação do princípio da 
causalidade, na hipótese do reconhecimento de prescrição intercorrente

As Turmas que compõem a Segunda Seção desta Corte 
firmaram entendimento no sentido de que, na hipótese de extinção do processo pelo 
reconhecimento da prescrição intercorrente, em decorrência da não localização de 
bens do devedor, é incabível, à luz do princípio da causalidade, a fixação de verba 
honorária em favor do executado, responsável pela instauração do processo em seu 
desfavor.

No caso em análise, conforme pontuou o acórdão recorrido, "ainda que a 
pretensão executória tenha sido fulminada pela prescrição, não se pode olvidar que foi 
o inadimplemento da parte devedora, ora agravante, que deu causa ao ajuizamento da 
ação" (e-STJ, fl. 66).

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. HONORÁRIOS 
EM DESFAVOR DO EXECUTADO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO 
STJ. SÚMULA 83 DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. "Em face do princípio da causalidade, não se justifica a imposição 
de sucumbência ao exequente, frustrado em seu direito de crédito, em 
razão de prescrição intercorrente. Isso porque quem deu causa ao 
ajuizamento da execução foi o devedor que não cumpriu a obrigação 
de satisfazer dívida líquida e certa.".(REsp 1545856/CE, Rel. Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 01/12/2020, 
DJe 15/12/2020).
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.792.952/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Quarta Turma, j. 16/8/2021, DJe 24/8/2021).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A 
ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE COBRANÇA. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS EM FAVOR DO ADVOGADO DA PARTE 
EXECUTADA. DESCABIMENTO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC.
2. As Turmas que compõem a Segunda Seção desta Corte firmaram 
entendimento no sentido de que, na hipótese de extinção do processo 
pelo reconhecimento da prescrição intercorrente, é incabível, à luz do 
princípio da causalidade, a fixação de verba honorária em favor do 
executado. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp 1.669.665/MS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
Terceira Turma, j. 16/8/2021, DJe 18/8/2021).

 
Ademais, cumpre assinalar que "a causalidade diz respeito a quem deu 

causa ao ajuizamento da execução - no caso, o devedor que deixou de satisfazer 
espontaneamente a obrigação - não tendo relação com a causa que ensejou a 
decretação da prescrição intercorrente (inação do credor durante o prazo 
prescricional)" (REsp 1.545.856/CE, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta 
Turma, j. 1º/12/2020, DJe 15/12/2020).

Incide, à hipótese, o comando da Súmula n.º 83 do STJ.

Desse modo, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra este acórdão, se 
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar 
condenação à penalidade fixada no art. 1.026, § 2º, do NCPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MILTON MASSAR MORITA
ADVOGADO : ELEN FÁBIA RAK MAMUS BARRACHI - PR034842
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : RICARDO LOPES GODOY - PR077462

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MILTON MASSAR MORITA
ADVOGADO : ELEN FÁBIA RAK MAMUS BARRACHI - PR034842
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : RICARDO LOPES GODOY - PR077462

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15
/08/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 16 de agosto de 2022
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